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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade São Braz, de Curitiba/Paraná, encaminha a este Conselho pelo Ofício 02/2015, protocolado em 09/03/2015, para a devida apreciação, o Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Gestão Escolar, no Estado de São Paulo, nos termos da Deliberação CEE nº 53/2005, modalidade presencial (fls. 55).

1.2 APRECIAÇÃO
A Instituição proponente obteve deste Conselho o Parecer CEE nº 71/2015, que indeferiu o pedido anterior de aprovação do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Escolar, constando na Apreciação do referido Parecer, o que segue (51):
A Instituição proponente, mantida pelo Instituto de Tecnologia em Educação a Distância – INTEREAD, está sediada em Curitiba, Estado do Paraná, onde tem oferecimento do Curso de Pós-Graduação em Gestão Escolar, conforme informações obtidas no sítio da IES, na modalidade EaD. 

Não obstante, pretende oferecer o Curso, em tela, na modalidade presencial no Estado de São Paulo. Não há, entretanto, notícia sobre o local de funcionamento do Curso no Estado de São Paulo, além da informação de que “A FSB, por meio de convênio, utiliza infraestrutura de parcerias para as atividades presenciais e como base de apoio para os estudos durante todo o curso”. 

A IES também não informa sobre membros do corpo docente que tenham endereço no Estado de São Paulo, o que nos leva a inferir que os docentes virão lecionar neste Estado deslocando-se de suas residências em Curitiba. Todavia, tal inferência não se sustenta, pois o Projeto do Curso não faz menção às aulas presenciais ou calendário de aulas, mas a atividades típicas de cursos oferecidos na modalidade a distância, como “encontros presenciais destinados a discussões temáticas, orientações, oficinas, avaliações de aprendizagem e apresentações de monografias” (gg. nn.).
Face ao indeferimento da solicitação anterior, a Instituição apresenta os seguintes questionamentos “a”, “b” e “c” em relação ao Parecer acima citado:

a) No que tange a constituição do corpo docente do Curso (fls. 53):

Sendo a Faculdade São Braz, com sede em Curitiba, Estado do Paraná, porém, com sede fixa no Estado de São Paulo, com autorização e reconhecimento do Ministério da Educação para ofertar e certificar cursos na modalidade presencial de pós-graduação lato sensu e não encontrando nenhum documento, deliberação, parecer ou normativa do Conselho de Educação do Estado de São Paulo que regimente tal proposição (Deliberação 53/2005, Deliberação 108/2011), solicitamos indicação da normativa para composição do corpo docente, pois, a equipe da assistência técnica afirmou que todos deverão ser moradores do Estado de São Paulo. Nesse sentido, para que possamos nos adequar a essa definição precisamos da indicação da legislação do referido Conselho que normatisa tal exigência.

Esclarecemos à Instituição que não há norma deste Conselho sobre a obrigatoriedade dos professores terem residência fixa neste Estado, como também em nenhum momento os membros da equipe técnica do ensino superior entraram em contato com a Instituição para fazer qualquer espécie de afirmação sobre o corpo docente apresentado no Projeto do Curso.

b) No que tange a certificação do Curso (fls. 54):

Solicitamos indicação dos termos legais que fundamentam a exigência do Conselho Estadual de Educação de São Paulo acerca da diplomação do Curso, afirmando que somente aceitam diplomas expedidos no território do Estado de São Paulo.

Face à prerrogativa concedida pela Lei Estadual nº 10.403, de 06/07/1971, o Conselho Estadual de Educação como órgão normativo do Sistema de Ensino de Estado de São Paulo, editou em 2.005 a Deliberação nº 53, que fixa normas para os Cursos de especialização que se destinam à Formação de Profissionais da Educação prevista no Artigo 64 da LDB, estabelecendo:

Art. 1º - Para fins de atendimento às exigências do Artigo 64 da Lei 9.394/96, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, os Cursos de Especialização oferecidos por Universidades, Centros Universitários e Institutos Isolados de Educação Superior, dos Sistemas Estadual e Federal de Ensino, deverão ser previamente aprovados por este Conselho, na forma estabelecida nesta Deliberação (gg. nn.).

Essa prerrogativa atinge as Instituições de Ensino Superior, do sistema federal de ensino, sediadas no Estado de São Paulo. 

Se alguma Instituição de Ensino Superior de outro Estado da Federação quiser oferecer um Curso dessa natureza deverá ter Sede fixa no Estado de São Paulo, que será a responsável, entre outros quesitos, pela emissão do respectivo Certificado.

c) No que tange à concepção de convênio educacional (fls. 54):
Solicitamos esclarecimentos acerca da concepção do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo acerca do termo ‘convênio” educacional. Sendo que a Faculdade São Braz não é conveniada a nenhuma outra instituição, sendo autônoma na prestação de seus serviços educacionais. Reafirmamos que temos estrutura física no Estado de São Paulo.
A Deliberação CEE nº 53/2005, que disciplina a oferta dos Cursos de Especialização para a Formação de Profissionais da Educação prevista no Artigo 64 da LDB, não trata, em nenhum momento, de “convênios” ou “parcerias” para a oferta dessa modalidade de Curso.

Foi a própria Instituição que afirmou às fls. 12 do projeto anteriormente apresentado, que a “A FSB, por meio de convênio, utiliza infraestrutura de parcerias para as atividades presenciais e como base de apoio para os estudos durante todo o curso”, como bem assinalado no Parecer que indeferiu a aprovação do Curso.
Feitos esses esclarecimentos e após análise do Projeto apresentado de fls. 57 a 87, levantamos os seguintes óbices que constituem elementos impeditivos para a aprovação do mesmo:

· Informação dúbia e sem comprovação efetiva de que as aulas presenciais acontecerão, in verbis: na sede fixa da Faculdade São Braz, na cidade de Assis, em São Paulo, Rua Rangel Pestana, 260, Centro – Jundiaí, São Paulo. CEP 05.424-000 (fls. 79). Em visita ao site da Instituição não encontramos os endereços acima mencionados.
· Informação conflitante sobre o oferecimento das aulas aos sábados: às fls. 79 a Instituição informa que as aulas presenciais acontecerão no período da noite, às quintas e sextas-feiras, das 19h às 22h, e aos sábados, das 8h às 12h, e às fls. 64 informa que o Curso será ofertado na modalidade presencial, com aulas regulares no período noturno e aos finais de semana (sábado, período integral), integralização de 18 a 24 meses.

· A organização curricular do Curso proposto não obedece ao disposto nos incisos I e II do § 1º do Art. 3º da Deliberação CEE nº 53/2005, que reza:

Art. 3º - Os Cursos de Especialização de que trata esta Deliberação, qualquer que seja a denominação, terão carga horária mínima de mil horas, das quais duzentas se destinam ao estágio supervisionado e oitocentas horas se destinam a atividades acadêmicas presenciais.

§ 1º - As atividades acadêmicas deverão abranger todas as áreas de atuação de profissionais da educação e as horas serão distribuídas como segue:

I - 200 horas de formação básica compreendendo conteúdos de gestão da escola, da função social e das políticas públicas para a educação, numa perspectiva histórico- político- social;

II - 600 horas de formação específica, sendo 200 horas destinadas a conteúdos de gestão da organização escolar nas dimensões humana e gerencial, incluindo gestão das tecnologias da informação e da comunicação; 200 horas destinadas a conteúdos de currículo e avaliação, tendo em vista a elaboração e a implementação do projeto pedagógico da escola e 200 horas destinadas a orientação escolar dos alunos e orientação para o trabalho (gg. nn.).
· A carga horária do Estágio Supervisionado de 120 horas está em desacordo com o disposto no caput do Art. 3º (fls. 65).

· Não consta dos autos projeto próprio do estágio supervisionado, como disposto no § 2º do Art. 3º da Deliberação, em pauta:

§ 2º - O estágio supervisionado será realizado de acordo com projeto próprio que deverá integrar o projeto pedagógico do curso. 
· Falta de informação de como se dará a Certificação ao final do Curso.
Finalmente e o mais contundente: Faculdade São Braz está sediada em outro Estado da Federação, portanto, fora da jurisdição do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.
2. CONCLUSÃO
Por todo o exposto, indefere-se o pedido de Aprovação do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Escolar, da Faculdade São Braz-Curitiba/Paraná.
São Paulo, 25 de maio de 2015.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, João Cardoso Palma Filho, José Rui Camargo, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari e Mário Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de junho de 2015.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

Presidente no exercício da presidência de acordo com 
o Art. 11 do Regimento das Sessões do CEE
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de junho de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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